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PER/DCOMP. SALDO NEGATIVO. LIQUIDEZ E CERTEZA.
COMPROVAGAO POR MEIO DE DILIGENCIA FISCAL.

Constatado por meio de diligéncia fiscal determinada por este proprio
Conselho Administrativo que parte do saldo negativo pleiteado pelo
contribuinte é liquido e certo, € necessario que seja reconhecida a sua
disponibilidade para utilizacdo em compensacao.

JUROS DE MORA. TAXA SELIC LEGALIDADE.

Os juros de mora em percentuais equivalentes a taxa Selic decorre de expressa
previsdo legal quando o sujeito passivo descumpre a obrigacdo principal de
forma tempestiva.

PRESCRICAO INTERCORRENTE. INAPLICABILIDADE NO PROCESSO
ADMINISTRATIVO FISCAL. SUMULA CARF N° 11.
N&o se aplica a prescri¢do intercorrente no processo administrativo fiscal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento

parcial ao Recurso Voluntario, para confirmar o saldo negativo de IRPJ do ano calendéario 2000,
no valor de R$ 975.175,02.

Leite, Jose

(documento assinado digitalmente)

Heitor de Souza Lima Junior - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Jose Luz de Macedo - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Giovana Pereira de Paiva

Eduardo Dornelas Souza, Lizandro Rodrigues de Sousa, Marcelo Jose Luz de



  16306.000005/2008-01 1301-005.982 Voluntário Acórdão 1ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 09/12/2021 SIEMENS CONSULTORIA LTDA FAZENDA NACIONAL CARF    4.0.0 13010059822021CARF1301ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
 Ano-calendário: 2000
 PER/DCOMP. SALDO NEGATIVO. LIQUIDEZ E CERTEZA. COMPROVAÇÃO POR MEIO DE DILIGÊNCIA FISCAL.
 Constatado por meio de diligência fiscal determinada por este próprio Conselho Administrativo que parte do saldo negativo pleiteado pelo contribuinte é líquido e certo, é necessário que seja reconhecida a sua disponibilidade para utilização em compensação.
 JUROS DE MORA. TAXA SELIC LEGALIDADE.
 Os juros de mora em percentuais equivalentes à taxa Selic decorre de expressa previsão legal quando o sujeito passivo descumpre a obrigação principal de forma tempestiva.
 PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INAPLICABILIDADE NO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. SÚMULA CARF Nº 11. 
 Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao Recurso Voluntário, para confirmar o saldo negativo de IRPJ do ano calendário 2000, no valor de R$ 975.175,02.
 (documento assinado digitalmente)
 Heitor de Souza Lima Junior - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
  Marcelo Jose Luz de Macedo - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Giovana Pereira de Paiva Leite, Jose Eduardo Dornelas Souza, Lizandro Rodrigues de Sousa, Marcelo Jose Luz de Macedo, Rafael Taranto Malheiros, Fellipe Honorio Rodrigues da Costa (suplente convocado), Jose Roberto Adelino da Silva (suplente convocado), Lucas Esteves Borges e  Heitor de Souza Lima Junior (Presidente). O Conselheiro José Roberto Adelino da Silva não participou do julgamento por ter se declarado impedido. Ausente momentaneamente o Conselheiro Lucas Esteves Borges. 
  Trata-se de retorno de diligência proposta por meio da resolução nº 1301-000.369 (fls. 356 do e-processo), na qual foi consignado o seguinte:   
Compulsando os autos, constato que o processo não se encontra em condições de julgamento, pelas razões que passo a expor.
O ponto central do litígio, no que tange aos fatos, é a desconsideração, pelo Fisco, do saldo inicial que consta do Livro Caixa em 01/01/1997, no valor de R$ 7.046.712,10 (fl. 622), valor esse idêntico ao saldo de encerramento de caixa, em 31/12/1996 (fl. 619).
- Verificar se realmente existia o saldo de R$ 7.046.712,10.
Como o Auditor-Fiscal entendeu que o referido saldo careceria de comprovação, especialmente em face da circunstância de terem sido elaborados os livros Caixa durante o procedimento de fiscalização, fato incontroverso, e da não apresentação da documentação comprobatoria do saldo apurado em 31/12/1996. Assim, foi desconsiderado o saldo de abertura do livro Caixa em 01/01/1997, substituído pelo valor declarado pelo contribuinte à Receita Federal em sua DIRPJ, no montante de R$ 7.548,96 (fl. 603, DIRPJ ex. 1998/ac 1997, ficha 26 � Informações Gerais, linha 03). A partir daí, a movimentação de caixa foi recalculada para os anos-calendário 1997 a 2001, incluindo-se as saídas correspondentes aos pagamentos não escriturados à Editora FTD S/A, do que resultaram os saldos credores de caixa nos anos-calendário 1998, 1999, 2000 e 2001, objeto de autuação.
DO ANO CALENDÁRIO DE 1999
Como se observa da DIPJ 2000 do AC 1999 a recorrente apurou saldo negativo de IRPJ no valor de R$ 540.360,62. No intuito de demonstrar o resultado do valor acima mencionado a recorrente apresentou tabela de IRPJ deste AC de forma a comprovar o saldo negativo apurado que decorreram de (i) pagamentos com DARF no montante de R$ 984.476,40 e (ii) IRRF no valor de R$ 1.258.252,42.
- Verificar os valores que se refere ao IRRF por pessoas jurídicas já que foi considerado apenas R$ 326.237,39, quando foi informado pelas fontes pagadoras mais de 1 milhão.
DO ANO CALENDÁRIO DE 2000
Além das retenções consideradas pela autoridade administrativa de primeira instância a recorrente pretendeu que fosse considerada a retenção de R$ 476.956,47 que teria sido realizada pela SIEMENS LTDA.
- Diligenciar na SIEMENS LTDA, para comprovar a a retenção de R$ 476.956,47.
A Equipe Regional de Reconhecimento de Direito Creditório IRPJ/CSLL em São Paulo intimou então o contribuinte a documentação hábil e suficiente a comprovar o seu direito creditório, como se observa abaixo (fls. 370/372 do e-processo):
[...] o CARF está requerendo da Delegacia de Origem as seguintes confirmações:
2.1. Confirmar o Saldo do LIVRO CAIXA EM 31/12/1996 no valor de R$ 7.046.712,10. Apresentar cópias dos documentos digitalizadas do original (LIVRO CAIXA encerrado em 31/12/1996 e LIVRO CAIXA iniciado em 01/01/1997.
2.2. DO ANO-CALENDÁRIO DE 2000 confirmar a retenção de R$ 476.956,47, que teria sido realizada pela SIEMENS LTDA (conforme DIRF a parcela não está registrada). Apresentar comprovação (Informe de Rendimentos Fornecidos pelas Fontes Pagadoras) para as retenções que não constam informadas na DIRF. O Resumo do que foi encontrado na DIRF está a seguir detalhado.
2.3. DO ANO-CALENDÁRIO DE 1999 => Como se observa da DIPJ 2000, AC 1999, a recorrente apurou Saldo Negativo de IRPJ no valor de R$ 540.360,62. No intuito de demonstrar o resultado acima, a recorrente apresentou TABELA DE IRPJ deste AC de forma a comprovar o Saldo Negativo apurado, o qual decorreu de i) pagamentos com DARF no valor de R$ 984.476,40 e ii) IRRF no valor de R$ 1.258.252,42. Verificar os valores que se referem ao IRRF por pessoas jurídicas, já que foi considerado pelo FISCO apenas R$ 326.237,39, enquanto foi informado pelas fontes pagadoras mais de 1 milhão de reais. Apresentar comprovação hábil para justificar os valores alegados (R$ 984.476,40 e R$ 1.258.252,42.O processo foi então convertido em diligência para que a Unidade de Origem analisasse o crédito pleiteado pelo contribuinte com base na DIPJ retificadora.
Em 12/02/2021 o contribuinte apresentou petição nos autos contendo os seguintes esclarecimentos (fls. 412/ do e-processo):
4. Por entender que o processo não estava ainda pronto para julgamento, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�CARF�) converteu o julgamento em diligência, por meio da Resolução 1301-000.026, de 31/03/2011. A diligência, porém, somente teve início em 26/01/2021, dez anos depois, com a emissão da intimação ora respondida.
5. A intimação demanda que a Requerente apresente os seguintes documentos:
i. Cópia do livro caixa encerrado em 31/12/1996 e do livro caixa iniciado em 01/01/1997;
ii. Informe de rendimentos relativo à retenção de R$ 476.956,47, realizada pela Siemens Ltda. (ora Requerente);
iii. Informe de rendimentos relativo à retenção realizada pela Lanys Gyr Brasil;
iv. Comprovação hábil do pagamento de DARFs em valor de R$ 984.476,40 em 1999; e v. Comprovar retenções no valor de R$ 1.258.252,42 relativo ao anocalendário de 1999.
6. Inicialmente, a Requerente esclarece que o informe de rendimentos mencionado no item �ii� acima, referente à retenção de R$ 476.956,47 efetuada pela Siemens Ltda. já está nos autos, à fl. 126 deste processo, conforme imagem abaixo:

7. Da mesma forma, a Requerente esclarece que os comprovantes de pagamento dos DARFs pagos pela Siemens Consultoria Ltda. em 2009, em valor total de R$ 984.476,40 (item �iv�) também já se encontram nos autos, às fls. 149 e seguintes. Observamos que esses pagamentos são incontroversos nestes autos, sendo que a Resolução 1301-000.026, que ordenou esta diligência, pediu a verificação, em relação ano-calendário de 1999, apenas dos valores retidos na fonte em pagamentos recebidos pela Requerente. Veja-se excerto da fl. 356 dos autos:

8. Isso posto, a Requerente informa que está envidando seus melhores esforços para obter os demais documentos solicitados por esta diligência. No entanto, os documentos solicitados são extremamente antigos, de mais de 20 anos atrás, o que aumenta a dificuldade de localizá-los. Vale observar que o presente processo foi convertido em diligência há dez anos e que, desde então, a Requerente não recebeu quaisquer intimações ou pedidos relacionados a essa documentação.
Ao cabo, solicitou dilação do prazo em vinte dias para apresentar o restante da documentação, no que foi atendido pela Fiscalização.
Em 10/03/2021 foi apresentada nova petição, por meio da qual o contribuinte anexou aos autos os informes de rendimentos seguintes (fls. 426 do e-processo):

Apresentados os esclarecimentos pelo contribuinte, a Equipe Regional de Reconhecimento de Direito Creditório IRPJ/CSLL cumpriu com o que fora solicitado em diligência e apresentou o relatório conclusivo abaixo reproduzido (fls. 480/483 do e-processo):
ATENDIMENTO ÀS REQUISIÇÕES DO CARF 
29. Relembrando, compulsando os autos ficou constatado pelo CARF que o processo não se encontrava em condições de julgamento.
30 . Primeira Requisição Comprovar o Saldo Inicial do Livro Caixa em 01/01/1997 30.1. O ponto central do litígio, no que tange aos fatos, é a desconsideração, pelo FISCO, do Saldo Inicial que consta no LIVRO CAIXA em 01/01/1997, no valor de R$ 7.046.712,10 (folha 622),
valor esse idêntico ao Saldo de Encerramento de Caixa em 31/12/1996 (folha 619).
30.2. Dessa forma, o órgão preparador deve verificar se realmente existia o saldo de R$ 7.046.712,10.
30.3. O Fisco entendeu que o referido saldo careceria de comprovação, especialmente em face da circunstância de terem sido elaborados LIVROS CAIXA durante o procedimento de fiscalização, e da não apresentação da documentação comprobatória do Saldo apurado em 31/12/1996.
30.4. Assim, foi desconsiderado o saldo de abertura do LIVRO CAIXA em 01/01/1997, substituído pelo valor declarado pela contribuinte à RFB em sua DIPJ, no montante de R$ 7.548,96 (folha 603), DIPJ 1998, AC 1997-FICHA 26-Informações Gerais, LINHA 03).
30.5. A partir daí, a movimentação de caixa recalculada para os anos-calendário 1997 a 2001, incluindo-se as saídas correspondentes aos pagamentos não escrituradas à Editora FTD S/A, do que resultaram os saldos credores de caixa nos anos-calendário 1998, 1999, 2000 e 2001, objeto da autuação.
30.6. Atendendo em parte a Intimação de 26/12/2021, a interessada apresentou �petição� e acostou documentos (folhas 378 a 416), requerendo um prazo adicional para complementar o que foi requerido. Argumentou, em síntese, o seguinte.
� A intimação demandava que a requerente apresentasse os seguintes documentos.
� i) Cópia do Livro Caixa encerrado em 31/12/1996 e do Livro Caixa iniciado em 01/01/1997.
30.7. Porém, essa requisição não foi atendida em 12/02/2012 nem em 10/03/2021. A requerente alega dificuldade em encontrar os documentos tendo em vista o longo tempo transcorrido.
30.8. Nesse diapasão, considero que esta 1a. Requisição NÃO FOI ATENDIDA.
31. Segunda Requisição => Apresentar Informe de Rendimentos relativo à retenção de R$ 476.956,47 , realizada pela SIEMENS LTDA (ora requerente).
31.1. Como visto na 2a. �petição�, a requerente havia informado que �os documentos (ii) e (iv) já haviam sido acostados aos autos�.
31.2. De fato, conforme parágrafo �28� foram apresentados os Informes de Rendimentos juntados às folhas 412 a 416.
31.3. A intimada esclareceu que o Informe de Rendimentos mencionado no item (ii) referente à retenção de R$ 476.956,47 já está nos autos, à folha 126 deste processo, conforme imagem abaixo.

31.4. Dessa forma, a princípio, a retenção do IRRF no valor de R$ 476.956,47 está comprovada.
32. Terceira Requisição => Apresentar os comprovantes de pagamento, DARF�s pagos pela Siemens Consultoria Ltda em 2009, no valor total de R$ 984.476,40 (item iv).
33. A intimada esclareceu que �tais documentos já se encontram juntados aos autos, às folhas 149 e seguintes. Observaram que esses pagamentos são incontroversos nestes autos, sendo que a Resolução 1301-000.026, que ordenou esta diligência, pediu a verificação, em relação ao ano-calendário 1999, apenas dos valores retidos na fonte em pagamentos recebidos pela requerente. Veja-se excerto da folha 356 dos autos�:
CONCLUSÃO
34. Por tudo que foi verificado nos parágrafos antecedentes, fica patente que, dos quesitos requisitados pelo CARF, e que foram objeto da Intimação à interessada, somente foram atendidos 2 (dois) itens, a saber:
� (ii) Informe de Rendimentos relativo à retenção de R$ 476.956,47.
� (iv) Comprovação hábil do pagamento de DARF�s no valor de R$ 984.476,40 em 1999.
35. Evidentemente, deixaram de ser atendidos os 3 (três) itens restantes, a saber.
� (i) Cópia do Livro Caixa encerrado em 31/12/1996 e do Livro Caixa iniciado em 01/01/1997.
� (iii) Informe de Rendimentos relativo à retenção realizada pela empresa LANYS GYR BRASIL.
� (v) Comprovar retenções no valor de R$ 1.258.252,42 relativo ao ano-calendário de 1999.
36. É o que cabia relatar.
Devidamente cientificado acerca do resultado de diligência, o contribuinte apresentou manifestação no qual pleiteia inicialmente pelo reconhecimento da prescrição intercorrente, tendo em vista que o presente processo ficou ficado parado em poder da RFB por 10 anos (fls. 494 do e-processo). Quanto ao mérito, aduz o que segue (fls. 502/508 do e-processo):
III - MÉRITO: ANÁLISE DAS CONCLUSÕES DA DILIGÊNCIA 
68. Em 05/04/2021, a Requerente teve ciência do Despacho de Diligência, no qual o limo. Auditor Fiscal que conduziu a diligência apresentou suas conclusões. Vale retomar, em primeiro lugar, as solicitações contidas na Intimação, para que depois a Requerente apresente, item a item, as conclusões da diligência, seguidas dos comentários da Requerente.
(i) Cópia do livro caixa encerrado em 31/12/1996 e do livro caixa iniciado em 01/01/1997;
(ii) Informe de rendimentos relativo à retenção de R$ 476.956,47, realizada pela Siemens Ltda. (ora Requerente);
(iii) Comprovante de retenção realizada pela Lanys Gyr Brasil;
(iv) Comprovação hábil do pagamento de DARFs em valor de R$ 984.476,40 em 1999; e
(v) Comprovar retenções no valor de R$ 1.258.252,42 relativo ao ano-calendário de 1999.
69. Como se verá a seguir, parte das solicitações acima não deveria ter sido feita, posto que não relacionadas ao presente processo ou, mesmo, já devidamente esclarecidas durante seu curso. De toda forma, vale ressaltar que o limo. Agente Fiscal que conduziu a diligência reconheceu a comprovação de praticamente todos os itens acima, sobretudo daqueles que têm efetivamente consequências no presente processo.
III.1  -  LIVRO  CAIXA  ENCERRADO  EM  31/12/1996  E  INICIADO  EM 01/01/1997
70. Na Intimação, a fiscalização determinou que a Requerente apresentasse cópia do livro caixa encerrado em 31/12/1996 e do livro caixa iniciado em 01/01/1997. Essa solicitação foi extraída do seguinte trecho da Resolução 1301000.026:

71. Inicialmente, a Requerente buscou, sem êxito, os documentos solicitados.
72. Todavia, em momento posterior, a Requerente percebeu que o excerto acima, com a devida vénia, decorre de um nítido lapso por parte do julgador. Como adiantado acima, o presente processo nada tem a ver com a desconsideração do livro caixa pela autoridade fiscal, nem discute quaisquer pagamentos efetuados à Editora FTD S.A.
73. Como fica evidente das peças processuais que antecederam a Resolução 1301-000.026, esse tema jamais foi discutido nestes autos antes da decisão administrativa de segunda instância. Assim, tem-se que o ilmo. Conselheiro Relator se equivocou ao tratar do tema na resolução. Ao que parece, trata-se de excerto de outro processo, equivocadamente transcrito na resolução proferida nestes autos.
74. Com efeito, a Siemens Consultoria Ltda. (sociedade que efetuou a compensação ora discutida e foi posteriormente incorporada pela Requerente) foi constituída em 03/11/1998, de forma que é impossível que a empresa tivesse livro caixa referente a 1996 e a 1997. Esse fato pode ser comprovado com base em uma simples consulta ao Cartão de CNPJ da empresa:

75. Assim, o pedido contido na Resolução 1301-000.026 decorre claramente de um lapso. Dessa forma, a Requerente pede a desconsideração deste item, eis que inaplicável ao caso em tela e sem qualquer impacto à presente discussão.
76. Vale pontuar ainda que a dificuldade da Requerente em perceber a incongruência da solicitação se deve justamente à demora da RFB em dar sequência à discussão destes autos. Todos os empregados da época já saíram da empresa, de modo que a memória fática da época se perdeu, o que corrobora o já alegado prejuízo à defesa da Requerente decorrente da inércia da RFB em dar seguimento à presente discussão.
111.2 - INFORME DE RENDIMENTOS ENTREGUE PELA SIEMENS LTDA. (ORA REQUERENTE)
77. Em relação ao segundo pedido da fiscalização, a Requerente esclareceu que o documento solicitado já se encontrava acostado aos autos, à fl. 126. Diante disso, o Despacho de Diligência reconheceu, de forma expressa, que a retenção efetuada pela Siemens Ltda., ora Requerente, estava devidamente comprovada:
31.4. Dessa forma, a princípio, a retenção do IRRF no valor de R$ 476.956,47 está comprovada.)
78. Em sua apuração de IRPJ referente ao ano-calendário 2000, a Siemens Consultoria declarou ter sofrido retenções de IRRF totalizando R$ 2.397.789,49, tendo a Fiscalização reconhecido R$ 1.968.618,77 (como reconhecido pelo próprio Despacho de Diligência - vide fls. 470 e 474, por exemplo).
79. Assim, o reconhecimento desta retenção adicional comprova que a Siemens Consultoria sofreu retenções de IRRF totalizando R$ 2.445.575,26 -montante superior ao que se pretende comprovar, nos termos expostos em detalhes no Recurso Voluntário apresentado nestes autos. Nesse contexto, não paira qualquer dúvida acerca das retenções de IRRF informadas pela Requerente no ano 2000.
111.3 - INFORME DE RENDIMENTOS RELATIVO À RETENÇÃO REALIZADA PELA LANYS GYR BRASIL
80. A Requerente esclarece que não conseguiu localizar comprovante dessa retenção (que totaliza R$ 242.521,92), dada a antiguidade desse documento.
81. No entanto, a Requerente reitera todo o alegado no Recurso Voluntário no que tange a esse tema, pontuando, em particular, que a documentação apresentada na referida peça comprova a efetividade da retenção sofrida.
82. Ademais, a Requerente frisa novamente as informações apresentadas quanto ao tema não tiveram o propósito de "alterar" o saldo negativo de IRPJ declarado na DIPJ 2001 (AC 2000), mas simplesmente demonstrar que a Requerente sofreu retenções superiores às informadas na referida declaração.
111.4 - COMPROVAÇÃO HÁBIL DO PAGAMENTO DE DARFS EM VALOR DE R$ 984.476,40 EM 1999
83. Em relação a esse ponto, a Requerente esclareceu à fiscalização que os documentos solicitados já se encontravam nos autos, às folhas 149 e seguintes.
A Requerente também observou que a regularidade desses pagamentos é incontroversa nos presentes autos, sendo que a própria Resolução 1301-000.026 não solicitou sua comprovação.
84. As ponderações da Requerente foram acatadas pela Fiscalização, que reconhece, nas conclusões do Despacho de Diligência, que a comprovação do pagamento dos DARFs totalizando R$ 984.476,40 foi devidamente feita pela Requerente (vide fl. 483).
85. Assim, a Requerente também não tecerá comentários adicionais quanto a este ponto.
III.5 - RETENÇÕES NO VALOR DE R$ 1.258.252,42 RELATIVO AO ANO-CALENDÁRIO DE 1999
86. Em relação a este ponto, a Requerente apresentou comprovante das seguintes retenções, que representam a quase que totalidade dos valores questionados:

87. O limo. Auditor Fiscal que conduziu a diligência acatou a comprovação realizada pela Requerente, conforme excerto abaixo, extraído do Despacho de Diligência:

88. No entanto, apesar de ter reconhecido a comprovação das retenções acima citadas, o limo. Auditor Fiscal, por um lapso, não as mencionou no tópico de Conclusão do Despacho de Diligência.
89. Com efeito, a leitura da seção "Conclusão" do Despacho de Diligência sugere que a Requerente não teria comprovado as referidas retenções. Contudo, como se nota do parágrafo 28 do Despacho de Diligência (fl. 479), acima transcrito, a própria autoridade fiscal reconheceu essa comprovação.
90. Dessa forma, há um evidente equívoco na "Conclusão" apresentada no Despacho de Diligência, que deve ser prontamente ignorado para que se reconheça o direito creditório da Requerente.
IV � PEDIDO 
91. Por todo o exposto acima, a Requerente pede o reconhecimento da extinção da pretensão do fisco de exigir o crédito tributário ora debatido em razão da prescrição intercurrente.
92. Caso assim não se entenda, a Requerente pleiteia o acolhimento integral de suas razões de mérito apresentadas em sede de Recurso Voluntário (fis. 250 e seguintes) e devidamente comprovadas em diligência, como reconhecido pelo Despacho de Diligência.
Tendo em vista que o Relator originário não mais integra o presente Colegiado, os autos foram distribuídos ao presente Conselheiro para julgamento.
É o relatório do necessário.
 Conselheiro Marcelo Jose Luz de Macedo, Relator.
De início, é importante asseverar que o primeiro dos tópicos constantes da proposta de diligência realmente não diz respeito aos presentes autos, como muito bem ressaltado pelo contribuinte.
Discute-se nos autos PER/DCOMP cujo crédito tributário seria decorrente de saldo negativo de IRPJ do ano calendário 2000. Acerca de sua composição, o despacho decisório o qual não teria homologado a compensação pleiteada consignou basicamente o seguinte (fls. do e-processo):
Não foram localizados quaisquer pagamentos nos sistemas da Receita;
Foram localizadas retenções no montante de R$ 1.968.618,77 realizadas por seis fontes pagadoras distintas (fls. 51 do e-processo):

Foi ainda encontrada uma DCTF relativa ao 2º trimestre de 2000, na qual consta o débito declarado de IRPJ � Estimativa Mensal de Abril de 2000 �  compensado com Saldo Negativo de IRPJ de períodos anteriores, sem processo;
Em função dessa compensação foram analisados os Saldos Negativos de IRPJ dos anos calendário de 1998 e 1999, posto que  a Siemens Consultoria Ltda somente foi constituída em 1998;
Como se percebe, é patente dos autos que o contribuinte somente teria sido constituído em 1998, o que inclusive é confirmado pelo cartão CNPJ anexado aos autos, de modo que referida solicitação referente ao ano calendário de 1997 somente poderia decorrer de um lapso cometido pelo Relator da proposta de diligência.
O contribuinte está certo ao afirmar que (fls. 504 do e-processo):
[...] o presente processo nada tem a ver com a desconsideração do livro caixa pela autoridade fiscal, nem discute quaisquer pagamentos efetuados à Editora FTD S.A.
73. Como fica evidente das peças processuais que antecederam a Resolução 1301-000.026, esse tema jamais foi discutido nestes autos antes da decisão administrativa de segunda instância. Assim, tem-se que o ilmo. Conselheiro Relator se equivocou ao tratar do tema na resolução. Ao que parece, trata-se de excerto de outro processo, equivocadamente transcrito na resolução proferida nestes autos.
Em verdade, o ponto central do presente litígio envolve o saldo negativo de IRPJ do ano calendário de 2000, cuja composição consiste em valores de retenções na fonte e estimativas compensadas em DCTF com o saldo negativo de IRPJ do ano calendário de 1999. 
Como muito bem pontuado pela resolução de diligência, o contribuinte teria informado na ficha 12ª da sua DIPJ um saldo negativo de IRPJ no valor de R$ 1.044.439,44:

Para formação do referido saldo, teriam sido consideradas as seguintes deduções e compensações:

Ao contrário do pretendido pelo contribuinte, a Receita Federal acabou desconsiderando parte das compensações e deduções, de modo a recompor o saldo negativo da seguinte maneira:

Quanto ao montante referente às retenções na fonte, a Unidade de Origem confirmou no sistema DIRF as seguintes retenções (fls. 51/54 do e-processo):

O contribuinte, todavia, apresentou informes de rendimentos os quais demonstravam retenções em montante superior ao que fora confirmado em sistema. Isto porque para além daquelas acima mencionadas, foi informada uma retenção no montante de RS 476.956,47 para a Siemens Ltda.
A respeito do referido montante, o relatório de diligência confirma a sua existência (fls. 481 do e-processo):
31. Segunda Requisição => Apresentar Informe de Rendimentos relativo à retenção de R$ 476.956,47 , realizada pela SIEMENS LTDA (ora requerente).
31.1. Como visto na 2a. �petição�, a requerente havia informado que �os documentos (ii) e (iv) já haviam sido acostados aos autos�.
31.2. De fato, conforme parágrafo �28� foram apresentados os Informes de Rendimentos juntados às folhas 412 a 416.
31.3. A intimada esclareceu que o Informe de Rendimentos mencionado no item (ii) referente à retenção de R$ 476.956,47 já está nos autos, à folha 126 deste processo, conforme imagem abaixo.

31.4. Dessa forma, a princípio, a retenção do IRRF no valor de R$ 476.956,47 está comprovada.
Assim, tendo em vista que o montante informado em DIPJ a título de retenções na fonte é até mesmo inferior aquele ora reconhecido (R$ 2.445,575,26), mister que seja confirmado o valor pleiteado pelo contribuinte de R$ 2.397789,49 na formação do saldo negativo do período 
Com relação ao saldo negativo do ano calendário de 1999, cujo valor atualizado transportado para o ano calendário de 2000 seria de R$ 561.593,02, a resolução determinou que a Unidade de Origem apurasse a sua efetiva existência, a partir da localização e confirmação dos pagamentos com DARF no valor de R$ 984.476,40, além das retenções informadas em montante de R$ 1.258.252,42. 
Com relação ao montante de R$ 984.476,40 mencionado pela resolução de diligência, é importante esclarecer que ele foi reconhecido e confirmado pelos próprios sistemas da Receita Federal (fls. 43 do e-processo):


A grande questão, portanto, remanesceria no que diz respeito à comprovação das retenções informadas no montante de R$ 1.258.252,42. 
Sucede que em atendimento a uma das intimações da Unidade de Origem para apresentação de provas, o contribuinte anexou aos autos três informes de rendimentos referentes ao ano calendário de 1999 (fls. 462/464 do e-processo), os quais foram expressamente mencionados e aceitos pela Receita Federal, como se observa pelo relatório de diligência (fls. 479 do e-processo):
� Pois bem, em atenção ao pedido, a requerente localizou os Informes de Rendimentos listados a seguir, emitidos por suas fontes pagadoras (Doc. 04), os quais demonstram a quase que a totalidade das retenções sofridas pela requerente no período indicado.

28. Apesar da forma precária e pouco profissional em que esses documentos foram apresentados (deveriam ter sido digitalizados e apresentados em PDF), os mesmos serão considerados como elementos de prova do IRRF do período.
Perceba-se, portanto, que o próprio relatório da diligência destaca expressamente que os informes apresentados serão considerados como elementos de prova do IRRF do período, muito embora eles não comprovem integralmente as retenções informadas.
Por tal razão, em que pese o contribuinte ter informado um IRRF no valor de R$ 1.258.252,42, somente será considerado o montante de R$ 1.210.220,46, confirmado por meio dos informes apresentados e aceitos em diligência.
Com isso, teríamos o seguinte saldo negativo de IRPJ para o ano calendário de 1999:

Assim, após apurado o efetivo montante das retenções sofridas na fonte pelo contribuinte no próprio ano calendário de 2000, bem como o valor do saldo negativo do ano calendário de 1999, obtêm-se o saldo negativo de IRPJ para o ano calendário no valor de R$ 975,175,02, conforme detalhado na planilha comparativa abaixo:

O contribuinte ainda requer em sede de recurso voluntário que seja reconhecida a inaplicabilidade da taxa Selic para o cômputo dos juros de mora, o que, todavia, não merece prosperar, tendo em vista a redação da Súmula CARF nº 4, cujo os efeitos são inclusive vinculantes, in verbis:
Súmula CARF nº 4. A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018). 
Ao cabo, quanto ao argumento da prescrição intercorrente apresentado pelo contribuinte em sua manifestação a respeito do relatório de diligência, destaque-se o posicionamento particular deste Conselheiro Relator no sentido de que a Súmula CARF nº 11 é plenamente aplicável ao caso, não sendo, portanto, caso de distinguishing, conforme defendido pelo contribuinte. Vejamos então o que determina a referida súmula:
Súmula CARF nº 11. Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Por todo o exposto, voto para dar provimento parcial ao recurso voluntário do contribuinte para confirmar o saldo negativo de IRPJ do ano calendário 2000 no valor de R$ 975,175,02, homologando-se as compensações até o limite do referido crédito tributário de acordo com a sua disponibilidade. 
(documento assinado digitalmente)
Marcelo Jose Luz de Macedo
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Macedo, Rafael Taranto Malheiros, Fellipe Honorio Rodrigues da Costa (suplente convocado),
Jose Roberto Adelino da Silva (suplente convocado), Lucas Esteves Borges e Heitor de Souza
Lima Junior (Presidente). O Conselheiro José Roberto Adelino da Silva ndo participou do
julgamento por ter se declarado impedido. Ausente momentaneamente o Conselheiro Lucas

Esteves Borges.

Relatorio

Trata-se de retorno de diligéncia proposta por meio da resolucdo n° 1301-000.369
(fls. 356 do e-processo), na qual foi consignado o seguinte:

Compulsando os autos, constato que o processo ndo se encontra em condigdes de
julgamento, pelas razfes que passo a expor.

O ponto central do litigio, no que tange aos fatos, é a desconsideracdo, pelo Fisco, do
saldo inicial que consta do Livro Caixa em 01/01/1997, no valor de R$ 7.046.712,10 (fl.
622), valor esse idéntico ao saldo de encerramento de caixa, em 31/12/1996 (fl. 619).

- Verificar se realmente existia o saldo de R$ 7.046.712,10.

Como o Auditor-Fiscal entendeu que o referido saldo careceria de comprovagdo,
especialmente em face da circunstancia de terem sido elaborados os livros Caixa
durante o procedimento de fiscalizacéo, fato incontroverso, e da ndo apresentacdo da
documentacdo comprobatoria do saldo apurado em 31/12/1996. Assim, foi
desconsiderado o saldo de abertura do livro Caixa em 01/01/1997, substituido pelo valor
declarado pelo contribuinte a Receita Federal em sua DIRPJ, no montante de R$
7.548,96 (fl. 603, DIRPJ ex. 1998/ac 1997, ficha 26 — Informagdes Gerais, linha 03). A
partir dai, a movimentacdo de caixa foi recalculada para os anos-calendario 1997 a
2001, incluindo-se as saidas correspondentes aos pagamentos ndo escriturados a Editora
FTD S/A, do que resultaram os saldos credores de caixa nos anos-calendario 1998,
1999, 2000 e 2001, objeto de autuacao.

DO ANO CALENDARIO DE 1999

Como se observa da DIPJ 2000 do AC 1999 a recorrente apurou saldo negativo de IRPJ
no valor de R$ 540.360,62. No intuito de demonstrar o resultado do valor acima
mencionado a recorrente apresentou tabela de IRPJ deste AC de forma a comprovar o
saldo negativo apurado que decorreram de (i) pagamentos com DARF no montante de
R$ 984.476,40 e (ii) IRRF no valor de R$ 1.258.252,42.

- Verificar os valores que se refere ao IRRF por pessoas juridicas ja que foi considerado
apenas R$ 326.237,39, quando foi informado pelas fontes pagadoras mais de 1 milh&o.

DO ANO CALENDARIO DE 2000
Além das retencdes consideradas pela autoridade administrativa de primeira instancia a
recorrente pretendeu que fosse considerada a retencdo de R$ 476.956,47 que teria sido

realizada pela SIEMENS LTDA.

- Diligenciar na SIEMENS LTDA, para comprovar a a retencdo de R$ 476.956,47.
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A Equipe Regional de Reconhecimento de Direito Creditorio IRPJ/CSLL em S&o
Paulo intimou entéo o contribuinte a documentag&o habil e suficiente a comprovar o seu direito

creditério, como se observa abaixo (fls. 370/372 do e-processo):

[...] o CARF esta requerendo da Delegacia de Origem as seguintes confirmacdes:

2.1. Confirmar o Saldo do LIVRO CAIXA EM 31/12/1996 no valor de R$
7.046.712,10. Apresentar copias dos documentos digitalizadas do original (LIVRO
CAIXA encerrado em 31/12/1996 e LIVRO CAIXA iniciado em 01/01/1997.

2.2. DO ANO-CALENDARIO DE 2000 confirmar a retencdo de R$ 476.956,47, que
teria sido realizada pela SIEMENS LTDA (conforme DIRF a parcela ndo esta
registrada). Apresentar comprovagdo (Informe de Rendimentos Fornecidos pelas Fontes
Pagadoras) para as reten¢bes que ndo constam informadas na DIRF. O Resumo do que
foi encontrado na DIRF esta a seguir detalhado.

2.3. DO ANO-CALENDARIO DE 1999 => Como se observa da DIPJ 2000, AC 1999,
a recorrente apurou Saldo Negativo de IRPJ no valor de R$ 540.360,62. No intuito de
demonstrar o resultado acima, a recorrente apresentou TABELA DE IRPJ deste AC de
forma a comprovar o Saldo Negativo apurado, o qual decorreu de i) pagamentos com
DARF no valor de R$ 984.476,40 e ii) IRRF no valor de R$ 1.258.252,42. Verificar os
valores que se referem ao IRRF por pessoas juridicas, ja que foi considerado pelo
FISCO apenas R$ 326.237,39, enquanto foi informado pelas fontes pagadoras mais de 1
milhdo de reais. Apresentar comprovacao habil para justificar os valores alegados (R$
984.476,40 e R$ 1.258.252,42.0 processo foi entdo convertido em diligéncia para que a
Unidade de Origem analisasse o credito pleiteado pelo contribuinte com base na DIPJ
retificadora.

Em 12/02/2021 o contribuinte apresentou peticdo nos autos contendo 0s seguintes
esclarecimentos (fls. 412/ do e-processo):

4. Por entender que 0 processo ndo estava ainda pronto para julgamento, o Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”) converteu o julgamento em diligéncia,
por meio da Resolu¢do 1301-000.026, de 31/03/2011. A diligéncia, porém, somente
teve inicio em 26/01/2021, dez anos depois, com a emissdo da intimacdo ora
respondida.

5. A intimacdo demanda que a Requerente apresente os seguintes documentos:

i. Cépia do livro caixa encerrado em 31/12/1996 e do livro caixa iniciado em
01/01/1997;

ii. Informe de rendimentos relativo a retencdo de R$ 476.956,47, realizada pela
Siemens Ltda. (ora Requerente);

iii. Informe de rendimentos relativo a retencgéo realizada pela Lanys Gyr Brasil;

iv. Comprovacéo habil do pagamento de DARFs em valor de R$ 984.476,40 em 1999;
e v. Comprovar retencdes no valor de R$ 1.258.252,42 relativo ao anocalendario de
1999.

6. Inicialmente, a Requerente esclarece que o informe de rendimentos mencionado no

item “ii” acima, referente a reten¢do de R$ 476.956,47 efetuada pela Siemens Ltda. j&
esta nos autos, a fl. 126 deste processo, conforme imagem abaixo:
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7. Da mesma forma, a Requerente esclarece que os comprovantes de pagamento dos
DARFs pagos pela Siemens Consultoria Ltda. em 2009, em valor total de R$
984.476,40 (item “iv”) também ja se encontram nos autos, as fls. 149 e seguintes.
Observamos que esses pagamentos S0 incontroversos nestes autos, sendo que a
Resolucdo 1301-000.026, que ordenou esta diligéncia, pediu a verificacdo, em relagdo
ano-calendario de 1999, apenas dos valores retidos na fonte em pagamentos recebidos
pela Requerente. Veja-se excerto da fl. 356 dos autos:

DO ANO CALENDARIO DE 1999

Como se observa da DIPJ 2000 do AC 1999 a recorrente apurou saldo negativo
de IRPJ no valor de RS 540.360,62. No intuito de demonstrar o resultado do valor acima
mencionado a recorrente apresentou tabela de IRPJ deste AC de forma a comprovar o saldo
negativo apurado que decorrcram de (i) pagamentos com DARF no montante de R$
984.476,40 e (ii) IRRF no valor de RS 1.258.252.42.

- Verificar os valores que se refere ao IRRF por pessoas juridicas ja que foi
considerado apenas R$ 326.237,39, quando foi informado pelas fontes pagadoras mais de 1
milhdo.

8. Isso posto, a Requerente informa que esta envidando seus melhores esforcos para
obter os demais documentos solicitados por esta diligéncia. No entanto, os documentos
solicitados sdo extremamente antigos, de mais de 20 anos atrds, o que aumenta a
dificuldade de localiza-los. Vale observar que o presente processo foi convertido em
diligéncia h4 dez anos e que, desde entdo, a Requerente ndo recebeu quaisquer
intimacOes ou pedidos relacionados a essa documentacao.

Ao cabo, solicitou dilagdo do prazo em vinte dias para apresentar o restante da

documentacao, no que foi atendido pela Fiscalizagéo.

Em 10/03/2021 foi apresentada nova peticdo, por meio da qual o contribuinte

anexou aos autos os informes de rendimentos seguintes (fls. 426 do e-processo):

01

Banco de Investimentos CSFB Garantia S.A.

R$270.298,64

02

Banco de Investimentos CSFB Garantia S.A.

R$49.247,20

03

Siemens Ltda.

R$890.674,62
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Apresentados o0s esclarecimentos pelo contribuinte, a Equipe Regional de
Reconhecimento de Direito Creditorio IRPJ/CSLL cumpriu com o que fora solicitado em

diligéncia e apresentou o relatério conclusivo abaixo reproduzido (fls. 480/483 do e-processo):

ATENDIMENTO AS REQUISICOES DO CARF

29. Relembrando, compulsando os autos ficou constatado pelo CARF que 0 processo
ndo se encontrava em condic@es de julgamento.

30 . Primeira Requisicdo Comprovar o Saldo Inicial do Livro Caixa em 01/01/1997
30.1. O ponto central do litigio, no que tange aos fatos, é a desconsideracdo, pelo
FISCO, do Saldo Inicial que consta no LIVRO CAIXA em 01/01/1997, no valor de R$
7.046.712,10 (folha 622),

valor esse idéntico ao Saldo de Encerramento de Caixa em 31/12/1996 (folha 619).

30.2. Dessa forma, o 6rgdo preparador deve verificar se realmente existia o saldo de R$
7.046.712,10.

30.3. O Fisco entendeu que o referido saldo careceria de comprovacdo, especialmente
em face da circunstancia de terem sido elaborados LIVROS CAIXA durante o
procedimento de fiscalizagdo, e da ndo apresentagdo da documentacdo comprobatdria
do Saldo apurado em 31/12/1996.

30.4. Assim, foi desconsiderado o saldo de abertura do LIVRO CAIXA em 01/01/1997,
substituido pelo valor declarado pela contribuinte 8 RFB em sua DIPJ, no montante de
R$ 7.548,96 (folha 603), DIPJ 1998, AC 1997-FICHA 26-InformacGes Gerais, LINHA
03).

30.5. A partir dai, a movimentacdo de caixa recalculada para os anos-calendario 1997 a
2001, incluindo-se as saidas correspondentes aos pagamentos ndo escrituradas a Editora
FTD S/A, do que resultaram os saldos credores de caixa nos anos-calendario 1998,
1999, 2000 e 2001, objeto da autuacao.

30.6. Atendendo em parte a Intimacdo de 26/12/2021, a interessada apresentou
“peticdo” e acostou documentos (folhas 378 a 416), requerendo um prazo adicional para
complementar o que foi requerido. Argumentou, em sintese, 0 seguinte.

* A intimagdo demandava que a requerente apresentasse os seguintes documentos.

* 1) Copia do Livro Caixa encerrado em 31/12/1996 e do Livro Caixa iniciado em
01/01/1997.

30.7. Porém, essa requisicdo nao foi atendida em 12/02/2012 nem em 10/03/2021. A
requerente alega dificuldade em encontrar os documentos tendo em vista o longo tempo
transcorrido.

30.8. Nesse diapasio, considero que esta 1a. Requisicio NAO FOI ATENDIDA.

31. Segunda Requisicdo => Apresentar Informe de Rendimentos relativo & retencéo de
R$ 476.956,47 , realizada pela SIEMENS LTDA (ora requerente).

31.1. Como visto na 2a. “peticdo”, a requerente havia informado que “os documentos
(i) e (iv) ja haviam sido acostados aos autos”.
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31.2. De fato, conforme paragrafo “28” foram apresentados os Informes de
Rendimentos juntados as folhas 412 a 416.

31.3. A intimada esclareceu que o Informe de Rendimentos mencionado no item (ii)
referente a retengdo de R$ 476.956,47 j& estd nos autos, a folha 126 deste processo,
conforme imagem abaixo.
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31.4. Dessa forma, a principio, a retengdo do IRRF no valor de R$ 476.956,47 esta
comprovada.

32. Terceira Requisi¢do => Apresentar os comprovantes de pagamento, DARF’s pagos
pela Siemens Consultoria Ltda em 2009, no valor total de R$ 984.476,40 (item iv).

33. A intimada esclareceu que “tais documentos ja se encontram juntados aos autos, as
folhas 149 e seguintes. Observaram que esses pagamentos sdo incontroversos nestes
autos, sendo que a Resolugdo 1301-000.026, que ordenou esta diligéncia, pediu a
verificacdo, em relagdo ao ano-calendario 1999, apenas dos valores retidos na fonte em
pagamentos recebidos pela requerente. Veja-se excerto da folha 356 dos autos”:
CONCLUSAO
34. Por tudo que foi verificado nos paragrafos antecedentes, fica patente que, dos
quesitos requisitados pelo CARF, e que foram objeto da Intimacdo & interessada,
somente foram atendidos 2 (dois) itens, a saber:

* (ii) Informe de Rendimentos relativo a retengdo de R$ 476.956,47.

* (iv) Comprovagio habil do pagamento de DARF’s no valor de R$ 984.476,40 em
1999.

35. Evidentemente, deixaram de ser atendidos os 3 (trés) itens restantes, a saber.

* (i) Copia do Livro Caixa encerrado em 31/12/1996 e do Livro Caixa iniciado em
01/01/1997.

« (iii) Informe de Rendimentos relativo a retencdo realizada pela empresa LANYS
GYR BRASIL.

* (v) Comprovar retengdes no valor de R$ 1.258.252,42 relativo ao ano-calendario de
1999.

36. E 0 que cabia relatar.
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Devidamente cientificado acerca do resultado de diligéncia, o contribuinte
apresentou manifestacdo no qual pleiteia inicialmente pelo reconhecimento da prescrigéo
intercorrente, tendo em vista que o presente processo ficou ficado parado em poder da RFB por
10 anos (fls. 494 do e-processo). Quanto ao merito, aduz o que segue (fls. 502/508 do e-

processo):

I11 - MERITO: ANALISE DAS CONCLUSOES DA DILIGENCIA

68. Em 05/04/2021, a Requerente teve ciéncia do Despacho de Diligéncia, no qual o
limo. Auditor Fiscal que conduziu a diligéncia apresentou suas conclusdes. Vale
retomar, em primeiro lugar, as solicitacfes contidas na Intimacdo, para que depois a
Requerente apresente, item a item, as conclusdes da diligéncia, seguidas dos
comentarios da Requerente.

(i) Cépia do livro caixa encerrado em 31/12/1996 e do livro caixa iniciado em
01/01/1997;

(if) Informe de rendimentos relativo a retencdo de R$ 476.956,47, realizada pela
Siemens Ltda. (ora Requerente);

(iii) Comprovante de retencéo realizada pela Lanys Gyr Brasil;

(iv) Comprovagdo habil do pagamento de DARFs em valor de R$ 984.476,40 em
1999; e

(v) Comprovar retengdes no valor de R$ 1.258.252,42 relativo ao ano-calendario de
1999.

69. Como se vera a seguir, parte das solicitagdes acima ndo deveria ter sido feita, posto
que nado relacionadas ao presente processo ou, mesmo, ja devidamente esclarecidas
durante seu curso. De toda forma, vale ressaltar que o limo. Agente Fiscal que conduziu
a diligéncia reconheceu a comprovacéo de praticamente todos os itens acima, sobretudo
dagueles que tém efetivamente consequéncias no presente processo.

1.1 - LIVRO CAIXA ENCERRADO EM 31/12/1996 E INICIADO EM
01/01/1997

70. Na Intimacdo, a fiscalizagdo determinou que a Requerente apresentasse cOpia do
livro caixa encerrado em 31/12/1996 e do livro caixa iniciado em 01/01/1997. Essa
solicitacdo foi extraida do seguinte trecho da Resolugdo 1301000.026:
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O ponto central do litigio, no que tange aos fatos, ¢ a desconsideragdo, pelo
Fisco, do saldo inicial que consta do Livro Caixa em 01/01/1997, no valor de RS 7.046.712,10
(fl. 622), valor esse idéntico ao saldo de encerramento de caixa, em 31/12/1996 (fl. 619).

- Verificar se realmente existia o saldo de RS 7.046.712,10.

Como o Auditor-Fiscal entendeu que o referido saldo careceria de comprovagéo,
especialmente em face da circunstincia de terem sido elaborados os livros Caixa durante o
procedimento de fiscalizagdo, fato incontroverso, e da ndo apresentagio da documentagdo
comprobatéria do saldo apurado em 31/12/1996. Assim, foi desconsiderado o saldo de
abertura do livro Caixa em 01/01/1997, substituido pelo valor declarado pelo contribuinte &
Receita Federal em sua DIRPJ, no montante de R$ 7.548,96 (fl. 603, DIRPJ ex. 1998/ac 1997,
ficha 26 — Informagdes Gerais, linha 03). A partir dai, a movimentagdo de caixa foi recalculada
para os anos-calendério 1997 a 2001, incluindo-se as saidas correspondentes aos pagamentos
ndo escriturados a Editora FTD S/A, do que resultaram os saldos credores de caixa nos anos-
calenddrio 1998, 1999, 2000 e 2001, objeto de autuagdo.

71. Inicialmente, a Requerente buscou, sem éxito, os documentos solicitados.

72. Todavia, em momento posterior, a Requerente percebeu que o excerto acima, com a
devida vénia, decorre de um nitido lapso por parte do julgador. Como adiantado acima,
0 presente processo nada tem a ver com a desconsideracdo do livro caixa pela
autoridade fiscal, nem discute quaisquer pagamentos efetuados a Editora FTD S.A.

73. Como fica evidente das pecas processuais que antecederam a Resolucdo 1301-
000.026, esse tema jamais foi discutido nestes autos antes da decisdo administrativa de
segunda instancia. Assim, tem-se que o ilmo. Conselheiro Relator se equivocou ao tratar
do tema na resolugdo. Ao que parece, trata-se de excerto de outro processo,
equivocadamente transcrito na resolucdo proferida nestes autos.

74. Com efeito, a Siemens Consultoria Ltda. (sociedade que efetuou a compensacgao ora
discutida e foi posteriormente incorporada pela Requerente) foi constituida em
03/11/1998, de forma que é impossivel que a empresa tivesse livro caixa referente a
1996 e a 1997. Esse fato pode ser comprovado com base em uma simples consulta ao
Cartdo de CNPJ da empresa:
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75. Assim, o pedido contido na Resolucdo 1301-000.026 decorre claramente de um
lapso. Dessa forma, a Requerente pede a desconsideragdo deste item, eis que inaplicavel
ao caso em tela e sem qualquer impacto a presente discussao.

76. Vale pontuar ainda que a dificuldade da Requerente em perceber a incongruéncia da
solicitagdo se deve justamente & demora da RFB em dar sequéncia a discussdo destes
autos. Todos os empregados da época ja sairam da empresa, de modo que a memoria
fatica da época se perdeu, o que corrobora o ja alegado prejuizo a defesa da Requerente
decorrente da inércia da RFB em dar seguimento a presente discussao.

111.2 - INFORME DE RENDIMENTOS ENTREGUE PELA SIEMENS LTDA.
(ORA REQUERENTE)

77. Em relagdo ao segundo pedido da fiscalizacdo, a Requerente esclareceu que o
documento solicitado ja se encontrava acostado aos autos, a fl. 126. Diante disso, 0
Despacho de Diligéncia reconheceu, de forma expressa, que a retencdo efetuada pela
Siemens Ltda., ora Requerente, estava devidamente comprovada:

31.4. Dessa forma, a principio, a retencéo do IRRF no valor de R$ 476.956,47 esta com-
provada.)

78. Em sua apuracdo de IRPJ referente ao ano-calendario 2000, a Siemens Consultoria
declarou ter sofrido retengbes de IRRF totalizando R$ 2.397.789,49, tendo a
Fiscalizacdo reconhecido R$ 1.968.618,77 (como reconhecido pelo préprio Despacho
de Diligéncia - vide fls. 470 e 474, por exemplo).

79. Assim, o reconhecimento desta retengdo adicional comprova que a Siemens
Consultoria sofreu retengdes de IRRF totalizando R$ 2.445.575,26 -montante superior
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ao que se pretende comprovar, nos termos expostos em detalhes no Recurso Voluntario
apresentado nestes autos. Nesse contexto, ndo paira qualquer divida acerca das
retencdes de IRRF informadas pela Requerente no ano 2000.

111.3 - INFORME DE RENDIMENTOS RELATIVO A RETENGCAO
REALIZADA PELA LANYS GYR BRASIL

80. A Requerente esclarece que ndo conseguiu localizar comprovante dessa retencéo
(que totaliza R$ 242.521,92), dada a antiguidade desse documento.

81. No entanto, a Requerente reitera todo o alegado no Recurso Voluntario no que tange
a esse tema, pontuando, em particular, que a documentacao apresentada na referida peca
comprova a efetividade da retengéo sofrida.

82. Ademais, a Requerente frisa novamente as informagfes apresentadas quanto ao
tema ndo tiveram o propdsito de "alterar" o saldo negativo de IRPJ declarado na DIPJ
2001 (AC 2000), mas simplesmente demonstrar que a Requerente sofreu retencGes
superiores as informadas na referida declaracao.

111.4 - COMPROVACAO HABIL DO PAGAMENTO DE DARFS EM VALOR
DE R$ 984.476,40 EM 1999

83. Em relacéo a esse ponto, a Requerente esclareceu a fiscalizacdo que os documentos
solicitados ja se encontravam nos autos, as folhas 149 e seguintes.

A Requerente também observou que a regularidade desses pagamentos é incontroversa
nos presentes autos, sendo que a propria Resolugdo 1301-000.026 ndo solicitou sua
comprovag&o.

84. As ponderacBes da Requerente foram acatadas pela Fiscalizagdo, que reconhece, nas
conclusbes do Despacho de Diligéncia, que a comprovagdo do pagamento dos DARFs
totalizando R$ 984.476,40 foi devidamente feita pela Requerente (vide fl. 483).

85. Assim, a Requerente também ndo tecerd comentarios adicionais quanto a este ponto.

I11.5 - RETENGOES NO VALOR DE R$ 1.258.252,42 RELATIVO AO ANO-
CALENDARIO DE 1999

86. Em relacdo a este ponto, a Requerente apresentou comprovante das seguintes
retencdes, que representam a quase que totalidade dos valores questionados:

462 |Banco de Investimentos CSFB Garantia S.A. R$270.298,64

463 |Banco de Investimentos CSFB Garantia S.A. R$49.247,20

464 |Siemens Ltda. R$890.674,62
Total R$1.210.220,46

87. O limo. Auditor Fiscal que conduziu a diligéncia acatou a comprovacgéo realizada
pela Requerente, conforme excerto abaixo, extraido do Despacho de Diligéncia:

28. Apesar da forma precaria e pouco profissional em que esses documentos foram apre -
sentados (deveriam ter sido digitalizados e apresentados em PDF), os mesmos serdo considerados como
elementos de prova do IRRF do periodo.
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88. No entanto, apesar de ter reconhecido a comprovagdo das retencdes acima citadas, o
limo. Auditor Fiscal, por um lapso, ndo as mencionou no topico de Conclusdo do
Despacho de Diligéncia.

89. Com efeito, a leitura da secdo "Conclusdo"” do Despacho de Diligéncia sugere que a
Requerente ndo teria comprovado as referidas retences. Contudo, como se nota do
paragrafo 28 do Despacho de Diligéncia (fl. 479), acima transcrito, a prépria autoridade
fiscal reconheceu essa comprovacao.

90. Dessa forma, ha um evidente equivoco na "Conclusdo" apresentada no Despacho de
Diligéncia, que deve ser prontamente ignorado para que se reconhe¢a o direito
creditorio da Requerente.

IV - PEDIDO

91. Por todo o exposto acima, a Requerente pede o reconhecimento da extingdo da
pretensdo do fisco de exigir o crédito tributério ora debatido em razdo da prescri¢do
intercurrente.

92. Caso assim ndo se entenda, a Requerente pleiteia o acolhimento integral de suas
razdes de mérito apresentadas em sede de Recurso Voluntario (fis. 250 e seguintes) e
devidamente comprovadas em diligéncia, como reconhecido pelo Despacho de
Diligéncia.

Tendo em vista que o Relator originadrio ndo mais integra o presente Colegiado, 0s

autos foram distribuidos ao presente Conselheiro para julgamento.

E o relatério do necessario.

Voto
Conselheiro Marcelo Jose Luz de Macedo, Relator.

De inicio, é importante asseverar que o primeiro dos topicos constantes da
proposta de diligéncia realmente ndo diz respeito aos presentes autos, como muito bem

ressaltado pelo contribuinte.

Discute-se nos autos PER/DCOMP cujo crédito tributario seria decorrente de
saldo negativo de IRPJ do ano calendario 2000. Acerca de sua composicao, o despacho decisorio
o qual ndo teria homologado a compensacéo pleiteada consignou basicamente o seguinte (fls. do

e-processo):

o Né&o foram localizados quaisquer pagamentos nos sistemas da Receita;
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o Foram localizadas retencdes no montante de R$ 1.968.618,77 realizadas

por seis fontes pagadoras distintas (fls. 51 do e-processo):

Total Geral de & Fontes Pagadoras (somente ativas)

- Rendimento Tributaval i Compensacao Judicial

Cédige [™gendimento Bruto | Deducbes | Imposto Retido | Anos Anteriores | Ano-calendario |
1708 ﬁ?{ 718.193, 0,00 1078780 9,00 0,0
aaze 3,664.908,5 0,00 73298191 0,00 €,0¢
5273 b 34.077,80 0,00 E6.815,58 0,00 0,00
6800 [ '  8.559.998.23 0,00 1.218.033,38 0,00 6,00
Fotal e/13% | 12.978.178,70 0,00 186861877 0,00 0,00
latal s/13°: | 12.978.178,70 0,00 1.968.613,77 0,00 0,00
o Foi ainda encontrada uma DCTF relativa ao 2° trimestre de 2000, na qual

consta o débito declarado de IRPJ — Estimativa Mensal de Abril de 2000 —

compensado com Saldo Negativo de IRPJ de periodos anteriores, sem processo;

o Em funcdo dessa compensacdo foram analisados os Saldos Negativos de
IRPJ dos anos calendéario de 1998 e 1999, posto que a Siemens Consultoria Ltda
somente foi constituida em 1998;

Como se percebe, € patente dos autos que o contribuinte somente teria sido
constituido em 1998, o que inclusive é confirmado pelo cartdo CNPJ anexado aos autos, de
modo que referida solicitacdo referente ao ano calendario de 1997 somente poderia decorrer de
um lapso cometido pelo Relator da proposta de diligéncia.

O contribuinte est4 certo ao afirmar que (fls. 504 do e-processo):

[...] o presente processo nada tem a ver com a desconsideracdo do livro caixa pela
autoridade fiscal, nem discute quaisquer pagamentos efetuados a Editora FTD S.A.

73. Como fica evidente das pecas processuais que antecederam a Resolucdo 1301-
000.026, esse tema jamais foi discutido nestes autos antes da decisdo administrativa de
segunda instancia. Assim, tem-se que o ilmo. Conselheiro Relator se equivocou ao tratar
do tema na resolugdo. Ao que parece, trata-se de excerto de outro processo,
equivocadamente transcrito na resolucdo proferida nestes autos.

Em verdade, o ponto central do presente litigio envolve o saldo negativo de IRPJ
do ano calendario de 2000, cuja composicdo consiste em valores de retencdes na fonte e

estimativas compensadas em DCTF com o saldo negativo de IRPJ do ano calendario de 1999.

Como muito bem pontuado pela resolucdo de diligéncia, o contribuinte teria
informado na ficha 122 da sua DIPJ um saldo negativo de IRPJ no valor de R$ 1.044.439,44:
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[ Ficha 12 A DIPJ AC 2000 [valor 7]
1 01- aliquota de 15% 1.163.365,84
L02- aliquota de 6% I o 0,00 |
| 03- Adicional | ~751.577.23 |
Deau:{rﬁes
13- (-) IRRF 1.044.439,44

16- (-) IR mensal Estimativas

1.914.943,07

18- IR a pagar

(1.044.439.44) |

Para formacao do referido saldo, teriam sido consideradas as seguintes deducdes e

compensacoes:
Dedugdes e Compensagdes ValoresRS
Retengio de IR " (2.397.789,49) |
Saldo Negativo de IRPJ AC 1999 ~ (561.593,02)
| Dedugdes 1 2.959.382,51) |
' IRPJ declarado DIPJ 2001 (AC 2000) 1.914.943,07
Saldo negativo de [RPJ (AC 2000) N  (1.044.439,44) |

Ao contrario do pretendido pelo contribuinte, a Receita Federal acabou
desconsiderando parte das compensacgdes e deducdes, de modo a recompor o saldo negativo da

seguinte maneira:

| Dedugdes ¢ Compensagdes Recorrente Fiscalizagio |

| Retenciio de IR | (2397.789.49) [ (1.968.618,77) .|

| Saldo Negativo de IRPJ AC 1999 (56159300 | B
| Dedugdes (2.959.382,51) |  (1.968.618,77)
| IRPJ declarado DIPJ 2001 (AC 2000) 1.914.943,07 1.914.943,03
[ Saldo negativo de IRPJ (AC 2000) (1.044.439,44) (53.675,70)

Quanto ao montante referente as retencbes na fonte, a Unidade de Origem
confirmou no sistema DIRF as seguintes retencdes (fls. 51/54 do e-processo):

EMPRESA [ COD REC | RENDIMENTO | IRRF

BANCO GARANTIA | 5232 235.168,64 47.033,73

BANCO GARANTIA | 6800 2,295.381,50 459.076,30

BANCO SAFRA 5273 34.077,90 6.815,58

BANCO EUROPEU 6300 8.324.829,61 1.170.999,67

SIEMENS LTDA i 1708 719.193,00 10.787.90

SIEMENS METERING | 3426 ' 1.369.528,05 273.905,61

TOTAL | 15.362.961,05 1.968.618,79 |

O contribuinte, todavia, apresentou informes de rendimentos o0s quais

demonstravam retengdes em montante superior ao que fora confirmado em sistema. Isto porque
para além daquelas acima mencionadas, foi informada uma retengdo no montante de RS
476.956,47 para a Siemens Ltda.
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A respeito do referido montante, o relatério de diligéncia confirma a sua

existéncia (fls. 481 do e-processo):

31. Sequnda Requisicdo => Apresentar Informe de Rendimentos relativo a retencdo de

R$ 476.956,47 , realizada pela SIEMENS LTDA (ora requerente).

31.1. Como visto na 2a. “peticdo”, a requerente havia informado que “os documentos
(ii) e (iv) ja haviam sido acostados aos autos”.

31.2.

De fato, conforme paragrafo “28” foram apresentados os Informes de

Rendimentos juntados as folhas 412 a 416.

31.3. A intimada esclareceu que o Informe de Rendimentos mencionado no item (ii)
referente a retengdo de R$ 476.956,47 j& esta nos autos, a folha 126 deste processo,
conforme imagem abaixo.

31.4.

e o SOMPROVANTE DE RENDINENTOS PASOS E OE. RETENCAO DE l"?ﬂ'? {I ;&NADA KA FONTE
¢ - VIMINTA } FINANCEIRA -

RATUREZA DO REsoIwinta: MO LAU ¥ MUTUL

SIS s T n = PR
SENDIMENTOS TRISIAVEDS, DESUCDES © IWPOSTQ RETILE NA FONTE | RENOINENTOS SUOEITOS A TRISUTAGIO DXCLUSIVA (REND.LIGUISO)
Total dos Rendisentos (nel.Férlsw 2,284,782, "j Décine Terselre Saldric
ContribulgSe Pravidenciseia Oficla) | Outros

¢ revidinels Priveda |

Panade Judicial
Inpesto Betlds ra Fonte 476.956,47

FENUIMENTOS ISENTOS € WD TRIBUTAVEIS INGNACTES (ORLEMENTARES

$3l8els Fanilla
Aposontadoria o Penate

por DoengasTavalidez
Sandinantal Lusra Uletribuide
Witrwe U R S, S iy i ¢

Dessa forma, a principio, a retencdo do IRRF no valor de R$ 476.956,47 esta

comprovada.

Assim, tendo em vista que o montante informado em DIPJ a titulo de reten¢fes na

fonte é até mesmo inferior aquele ora reconhecido (R$ 2.445,575,26), mister que seja

confirmado o valor pleiteado pelo contribuinte de R$ 2.397789,49 na formacgdo do saldo

negativo do periodo

Com relacéo

ao saldo negativo do ano calendario de 1999, cujo valor atualizado

transportado para o ano calendario de 2000 seria de R$ 561.593,02, a resolugdo determinou que

a Unidade de Origem apurasse a sua efetiva existéncia, a partir da localizacdo e confirmacéo dos

pagamentos com DARF no valor de R$ 984.476,40, além das reten¢des informadas em montante

de R$ 1.258.252,42.

Com relacdo ao montante de R$ 984.476,40 mencionado pela resolucdo de

diligéncia, é importante esclarecer que ele foi reconhecido e confirmado pelos proprios sistemas

da Receita Federal (fls. 43 do e-processo):
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__ SINALODB,1-RPE { CONSULTZ PAGAMENTO )

DATA: 14/01/08 HORA: 14:20:10 USUARIO: BEATRIE
DELEGACIA: 08180 - SAO PALLO BAG. 1
BEERIODO DISP: 01/01/93 R 1D/01/08 PERIOBO PESQ: 01/01/99 A D1/02 00

CD.RECEITA: 2362 - IRPJ - OB L REAL-DEMAIS EST MEMNSAL
02.964.463/0001-07 SIEMENS CONSULTORIA LTDA.

DT.ARREC  BCO/AGEN DT.VENC. PROC/REF/VRBA/FERC REC. VALOR SET
30/04/99  237/2851 30/04/99 2362 20.708,40 oRI\/
31/05/99%  237/2851 31/05/99 2362 113.201,40 o™
30/06/99  237/2851 30/06/99 2362 231.337,00 oz:\/
30/07/9%  237/2851 30/07/99 2362 158.890,82 ORI
13/08/99  237/2851 30/07/99 2362 117,75 QR

3252 4,66

2807 1,17

noT 123,58 '
13/0B/99  237/2851 30/06/99 2362 617,22 ORI \/

3252 89,62

2807 16,41

TOT 723,25

SELECIONE POSICIONANDO O CURSOR NA LINHA USANDO AS SETAS
PF2=T0OP0 PF3=5AI PF4=EXTRATO PF3=COMPROVANTE PF4=ENCERRA RECEITA
PF7=VOLTR TELA PF2=AVANCA TELA PF9=HISTORICO PF10=IMPRIME PF1LlesNOVA CONSULTA

SINALQS&, 1-RPE ( CONSULTA PAGRMEMNTO )

DATA: 14/01/08 HORA: 14:20:21 USUARIO: BEATRIZ
DELEGACIA: 08180 - SAQ PARULO BAG. 2
PERIODO DISP: 01/01/%3 A 10/01/08 PERIODO PESQ: 01/01/9% A 01/02/00

CD.RECEITA: 2362 - IRPJ = QB L REAL-DEMAIS EST MENSAL
02.964.463/0001-07 SIEMENS COMSULTORIA LTDA.

DT.ARREC  BCO/AGEN DT.VENC.  PROC/REF/VRBA/PERC REC. VALOR SITJ
30/08/9%  237/2851 30/09/9% 2362 268.109,41 ORI
30/11/99 237/2851 30/11/99 2162 19.752,51 ORI
29/12/9% 237/2851 31/12/89 2362 . 171.741, 89 ORI Y/

=.95442470
SELECIONE POSICIOMANDO O CURSOR NA LINHA USANDO AS SETAS
PF2=TOPQ PF3I=5AI PEA=EXTRATO PFPS=COMPROVANTE PFE=ENCERRA RECEITA
PF7=VOLTA TELA PFY=AVANCA TELA PFY=HISTORICO PF10=IMPRIME PFll=NOVA CONSULTA

A grande questdo, portanto, remanesceria no que diz respeito a comprovacao das

retencBes informadas no montante de R$ 1.258.252,42.

Sucede que em atendimento a uma das intimagdes da Unidade de Origem para
apresentacdo de provas, o contribuinte anexou aos autos trés informes de rendimentos referentes
ao ano calendario de 1999 (fls. 462/464 do e-processo), os quais foram expressamente
mencionados e aceitos pela Receita Federal, como se observa pelo relatério de diligéncia (fls.
479 do e-processo):

* Pois bem, em atencdo ao pedido, a requerente localizou os Informes de Rendimentos

listados a seguir, emitidos por suas fontes pagadoras (Doc. 04), os quais demonstram a
quase que a totalidade das retencdes sofridas pela requerente no periodo indicado.

01 |Banco de Investimentos CSFB Garantia S.A. R$270.298,64
02 |Banco de Investimentos CSFB Garantia S.A. R$49.247,20
03 |Siemens Ltda. R$890.674,62

28. Apesar da forma precaria e pouco profissional em que esses documentos foram
apresentados (deveriam ter sido digitalizados e apresentados em PDF), 0s mesmos serao
considerados como elementos de prova do IRRF do periodo.
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Perceba-se, portanto, que o préprio relatério da diligéncia destaca expressamente
que os informes apresentados serdo considerados como elementos de prova do IRRF do periodo,

muito embora eles ndo comprovem integralmente as retencdes informadas.

Por tal razdo, em que pese o contribuinte ter informado um IRRF no valor de R$
1.258.252,42, somente ser& considerado o montante de R$ 1.210.220,46, confirmado por meio
dos informes apresentados e aceitos em diligéncia.

Com isso, teriamos o seguinte saldo negativo de IRPJ para o ano calendario de

1999:
AC 1999 RS Fls.
IR sobre Lucro Real 1.702.368,23 38
IRRF (1.210.220,46) 462/464
IR mensal de estimativas (984.476,40) 43
IR a pagar (492.328,63)

Assim, apds apurado o efetivo montante das retengdes sofridas na fonte pelo
contribuinte no proprio ano calendario de 2000, bem como o valor do saldo negativo do ano
calendario de 1999, obtém-se o saldo negativo de IRPJ para o ano calendario no valor de R$

975,175,02, conforme detalhado na planilha comparativa abaixo:

Dedugdes e Compensagdes Recorrente Fiscalizacdo CARF
Retengdo de IR (2.397.789,49)| (1.968.618,77)| (2.397.789,49)
Saldo Negativo de IRPJ AC 1999 (561.593,02) (492.328,63)
Dedugdes (2.959.382,51)| (1.968.618,77)| (2.890.118,09)
IRP) declarada DIP) 2001 (AC 2000) | 1.914.943,07 1.914.943,07] 1.914.943,07
Saldo negativo de IRPJ (AC 2000)  |(1.044.439,44) (53.675,70) (975.175,02)

O contribuinte ainda requer em sede de recurso voluntario que seja reconhecida a
inaplicabilidade da taxa Selic para o cOmputo dos juros de mora, 0 que, todavia, ndo merece
prosperar, tendo em vista a redagdo da Sumula CARF n° 4, cujo os efeitos sdo inclusive
vinculantes, in verbis:

Sumula CARF n° 4. A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratérios incidentes
sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos,
no periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e

Custodia - SELIC para titulos federais. (Vinculante, conforme Portaria MF n° 277, de
07/06/2018, DOU de 08/06/2018).


http://idg.carf.fazenda.gov.br/acesso-a-informacao/boletim-de-servicos-carf/portarias-do-mf-de-interesse-do-carf-2018/portarias-mf-277-sumulas-efeito-vinculantes.pdf

FI. 17 do Ac6rddo n.° 1301-005.982 - 12 Sejul/3? Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 16306.000005/2008-01

Ao cabo, quanto ao argumento da prescricdo intercorrente apresentado pelo

contribuinte em sua manifestacdo a respeito do relatério de diligéncia, destaque-se o

posicionamento particular deste Conselheiro Relator no sentido de que a Simula CARF n°® 11 ¢

plenamente aplicavel ao caso, ndo sendo, portanto, caso de distinguishing, conforme defendido
pelo contribuinte. Vejamos entdo o que determina a referida sumula:

Sumula CARF n° 11. Ndo se aplica a prescricdo intercorrente no processo

administrativo fiscal. (Vinculante, conforme Portaria MF n° 277, de 07/06/2018, DOU
de 08/06/2018).

Por todo o exposto, voto para dar provimento parcial ao recurso voluntéario do
contribuinte para confirmar o saldo negativo de IRPJ do ano calendéario 2000 no valor de R$
975,175,02, homologando-se as compensacdes até o limite do referido crédito tributario de

acordo com a sua disponibilidade.

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Jose Luz de Macedo


http://idg.carf.fazenda.gov.br/acesso-a-informacao/boletim-de-servicos-carf/portarias-do-mf-de-interesse-do-carf-2018/portarias-mf-277-sumulas-efeito-vinculantes.pdf

